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ANALISE DE PROPOSTA 

 
1. Considerando as análises anteriores ainda restavam pendentes os seguintes aspectos que ensejaram a 

promoção de mais uma rodada de diligências objetivando esclarecimentos e/ou saneamentos, vejamos: 
a) Indicação de adicional noturno, adicional de hora reduzida para todos os profissionais envolvidos na 

contratação (motoristas e acompanhantes/monitores), contudo a aplicação desta rubrica não é devida 
para nenhum dos monitores, vez que para os traslados realizados no período noturno não há nenhum 
deste profissional alocado para nenhuma atividade. Da mesma forma há de se verificar a coerência de se 
manter este custo para todos os motoristas, pois, o volume de rotas para o turno da noite é minoritário 
dentro do escopo da presente contratação. Situação parcialmente saneada por meio de construção e 
apresentação de duas planilhas, uma contemplando os postos que atendem rotas noturnas e outra para 
os demais turnos. Contudo, o quantitativo de motoristas alocados para as rotas noturnas não conferem 
com os quantitativos constantes no edital e seus anexos. – Recomendamos fazer os ajustes necessários. 
Situação totalmente saneada – Proponente corrigiu os quantitativos de motoristas com direito a 
adicional noturno. 

b) Na nova versão das planilhas apresentadas identificamos algumas falhas, no submódulo 2.1: Cálculos 
errados para 13º e Férias mais Adicional de férias, A rubrica Férias e Adicional de Férias aparece duas 
vezes, uma no submodulo 2.1 e outra no submodulo 4.1. 
Situação totalmente saneada. 

2. Outro aspecto que impõe correção é a tributação relativa aos encargos relativos aos custos de capital – 
veículos; taxas, licenciamentos, vistorias e seguros e custos variáveis. Para cada tipo de custo constata-se a 
prática de percentuais de tributos diferentes. Contudo, considerando que a realidade tributária da empresa é 
uma só, não constatamos nenhuma justificativa para tais variações. Solicitar ajustes ou esclarecimentos. 
Praticamente todos apresentaram a mesma faixa de tributação (16,66%) a qual está coerente com o regime 
tributário informado pela Proponente, com identificação de pequenas e normais diferenças de 
arredondamentos que prescindem de qualquer ajuste adicional. A única ressalva é a tributação relativa aos 
custos de capital (Depreciação e remuneração do operador) que apresenta valor inferior ao custo tributário 
real. Sugerimos a realização dos ajustes necessários. 

3. Por fim registramos que o valor cotado para o diesel de R$ 3,65 não está alinhado com a realidade de 
mercado. Consultando os valores divulgados pela ANP para o município de Maceió, o valor mínimo de bomba 
(ou seja disponível para consumidores de varejo) é de R$ 3,55. Entendemos que a Administração não pode 
aceitar nenhum preço superior a este patamar. A rigor deveria ser até um pouco menor, não é razoável 
imaginar que um grande consumidor, com volume mensal estimado superior a 32.000 litros de diesel tenha 
um custo igual a um consumidor de baixo volume. A escala certamente se traduz em economia em seu favor.  
Proponente justifica que o tipo de combustível utilizado será o Diesel S-10 cujo custo de mercado é superior 
ao do diesel comum. A argumentação é coerente e os preços praticados na proposta do licitante está 
coerente com a realidade do mercado do Maceió conforme pesquisa na ANP. Vide abaixo: 
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4. A análise dos preços globais está prejudicada em função da necessidade de ajuste do tributo dos custos de 

capital. Após ajustes os preços deverão ser majorados o que pode indicar a necessidade de negociação 
objetivando adequar os preços à realidade orçamentária da Secretaria de Educação. 

5. Pelo exposto, sugerimos a aceitação da proposta e das respectivas planilhas auxiliares com a condicionante de 
que a correção do tributo de custos de capital sejam efetivadas e os preços globais sejam harmonizados com 
os limites orçamentários da Contratante. 

 
 
 

Maceió, 18 de Março de 2019. 
 
 

Vanderleia Antônia Guaris Costa 
Pregoeira 


